
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.839 - PR (2013/0360174-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLÍNICA DO RIM PARANAVAÍ LTDA 
ADVOGADOS : RITA AUGUSTA SILVA VALIM ROSSI 
  VALÉRIA MACIEL DE CAMPO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE DISPOSITIVO 
LEGAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. Não se pode conhecer da alegada divergência jurisprudencial, se a parte não 
demonstra sobre qual dispositivo legal ocorreu o dissenso pretoriano. Ademais, 
não se realizou cotejo analítico, razão pela qual incide, por analogia, a Súmula 
284/STF (EDcl no AgRg no AREsp 257.377/MG, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 2.4.2013; AgRg no AREsp 263.444/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18.2.2013).
2. A alegação de ofensa aos arts. 53 e 54 da Lei 9.784/99 não foi apreciada pelo 
acórdão recorrido; tampouco foram opostos Embargos de Declaração para suprir 
a alegada omissão. Dessa forma, não se observou o requisito do 
prequestionamento quanto ao ponto. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
3. O STF decidiu que não fere o princípio do juiz natural órgão jurisdicional 
composto somente de juízes convocados. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLÍNICA DO RIM PARANAVAÍ LTDA 
ADVOGADOS : RITA AUGUSTA SILVA VALIM ROSSI 
  VALÉRIA MACIEL DE CAMPO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que é prescindível a referência expressa na decisão 

recorrida do dispositivo legal que se alega violado (fl. 1187, e-STJ).

Registra que há divergência jurisprudencial entre o  acórdão proferido pelo 

Tribunal de origem e as ementas colacionadas como paradigmas (fl. 1179, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.2.2013.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto, não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

1178-1182, e-STJ):

É pacífico nesta Corte que a divergência jurisprudencial deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Confiram-se os recentes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.COTEJO ANALÍTICO 
NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DE 
CÓPIA INTEGRAL DOS ACÓRDÃOS PARADIGMAS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF. 

1. A divergência jurisprudencial, autorizativa do 
recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso 
III do art. 105 da Constituição Federal, requer comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se e 
cotejando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples 
transcrição de ementas ou votos. 

2. Ademais, é indispensável para a comprovação 
da divergência a juntada da cópia integral do julgado ou a juntada 
das certidões ou a citação do repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que eles estejam publicados, o que não ocorreu 
no presente caso. 3. Hipótese em que o recorrente deixou, 
também, de indicar, de forma precisa, qual dispositivo de lei federal 
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foi objeto de divergente interpretação entre o acórdão recorrido e 
o paradigma colacionado, o que impede, por si só, o conhecimento 
do recurso. Incidência da Súmula 284 do STF.Agravo regimental 
improvido. (AgRg no REsp 1342383/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
16/10/2012). 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
RAZÕES DO RECURSO ESTÃO DISSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11, VI, DA LEI 
Nº 8.429/92. PRESTAÇÃO DE CONTAS. AUSÊNCIA. 
CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVAÇÃO.

(...)
4. "Para a comprovação da divergência 

jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, faz-se 
necessário o cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o acórdão 
paradigma, com a demonstração da identidade das situações 
fáticas e a interpretação diversa dada entre eles na solução das 
lides, o que não ocorreu na espécie." (AgRg no AREsp 
261.462/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 10/4/2013).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 134.746/PA, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. RESCISÓRIA. AFASTAMENTO DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL E APLICAÇÃO DE JUROS 
LEGAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SOLUÇÃO REALIZADA COM BASE EM MATÉRIA 
FÁTICA E LEI LOCAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. SÚMULA 
280 DO STF. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA.

(...)
3. A insurgência pela alínea "c" não observou o 

regramento dos artigos 255, § 2º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, e 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, uma vez que o cotejo analítico, com a transcrição 
dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 
demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham 
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os casos confrontado, não foi procedido.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1340590/SP, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
29/04/2013).

Além disso,  é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como 
paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.

 Nesse sentido:

 PROCESSUAL CIVIL. ART. 739-A, § 5º, DO 
CPC. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

(...)
3. É entendimento assente nesta Corte de que a 

ausência de prequestionamento obsta o conhecimento do recurso 
também pela alínea "c" do permissivo constitucional, haja vista a 
impossibilidade de confronto dos acórdãos trazidos como 
paradigmas, com tese não enfrentada pelo julgado recorrido.

 Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 247140/PR, Relator Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
13/12/2012).

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. RECURSO 
QUE NÃO APONTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

(...)
3. Mesmo nas hipóteses de recurso especial 

interposto com fulcro na alínea c do permissivo constitucional, é 
imprescindível o prequestionamento da matéria para viabilizar o 
acesso à instância extraordinária. 

(...)
Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 177.426/BA, Relator Min. 

Mauro Campbell Marques, SEGUNDA TURMA , DJe 9/8/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ACIDENTE EM RODOVIA FEDERAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DANO MORAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

(...)
2. Não obstante, no caso concreto, o recorrente 
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não realizou o necessário cotejo analítico, bem como deixou de 
indicar os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão a 
quo, indispensável para a demonstração da divergência, razão pela 
qual incide o óbice previsto na Súmula 284/STF. Precedentes do 
STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 306.717/PB, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
22/05/2013).

O STF decidiu que não fere o princípio do juiz natural órgão 
jurisdicional composto somente de juízes convocados.

Cito precedente:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO DE 
APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA POR 
JUÍZES CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. 
INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 

I – Não viola o postulado constitucional do juiz 
natural o julgamento de apelação por órgão composto por juízes 
convocados. 

II – Agravo regimental improvido.
(AI 652414 AgR / SP - SÃO PAULO -AG.REG. 

NO AGRAVO DE INSTRUMENTO, Relator(a): Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 16/08/2011). 

Além disso, não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa 
aos arts. 53 e 54 da Lei 9.784/99, pois os referidos dispositivos legais não foram 
analisados pela instância de origem.

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, 
o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada."

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0360174-2 REsp 1.415.839 / PR

Números Origem:  10950002545  200234000342671  200770110018111

PAUTA: 11/03/2014 JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLÍNICA DO RIM PARANAVAÍ LTDA
ADVOGADOS : VALÉRIA MACIEL DE CAMPO

RITA AUGUSTA SILVA VALIM ROSSI
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - REFIS / Programa de 
Recuperação Fiscal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLÍNICA DO RIM PARANAVAÍ LTDA
ADVOGADOS : VALÉRIA MACIEL DE CAMPO

RITA AUGUSTA SILVA VALIM ROSSI
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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